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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA - CE
Processo nº: 0151378-94.2019.8.06.0001
Acusado: Jorge Jonas Carneiro de Sousa
MEMORIAIS DE DEFESA
JORGE JONAS CARNEIRO DE SOUSA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário eletronicamente, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público ofertou denúncia em desfavor do acusado retrocitado, tendo alegado que o mesmo teria cometido o crime previsto no artigo 157, parágrafo 1o, CPB (roubo impróprio), por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 11.07.2019.
Levado até a presença da Autoridade Policial, o réu alegou que tentou furtar, mas foi abordado dentro do supermercado, tendo fugido, mas logo detido por funcionários e policiais (fls. 23/24).
A peça inicial denunciatória foi recebida na data de 26.07.2019 (fls. 70/71).
No sumário de culpa foram inquiridos uma vítima, uma testemunha arrolada pela acusação, e, finalmente, interrogado o réu, que confessou ter tentado furtar o estabelecimento comercial.
Em sede de memoriais, o(a) Promotor(a) de Justiça pugnou pela condenação do réu nas tenazes do artigo 157, parágrafo 1o, CPB, reiterando, assim, os termos da inicial acusatória.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE FURTO TENTADO
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os integrais termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. O Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, uma vez que não conseguiu, através de depoimentos lançados em contraditório, comprovar o relato da vítima em juízo, que, na realidade, narrou crime diverso.
A única testemunha compromissada, inquirida nesse r. juízo, Sr. Erenilson Vital Ferreira, assim descreveu os fatos, resumidamente:
“...Estava de frente a faculdade FIC, quando passou um cidadão dizendo que alguém vinha correndo. Viu um segurança do EXTRA segurando ele. O segurança falou que viu o acusado furtando, mas ele correu. Não sabe mais detalhes. Não sabe informar da vida pregressa do acusado. Não recorda se as coisas estavam com ele. Não sabe se ele foi abordado dentro do supermercado. O local onde o réu foi abordado era bem próximo. Cerca de cem metros. O segurança estava com o dedo machucado...”.
Interrogado, o acusado assim dissertou, em resumo:
“...Trabalha como jardineiro. O biscouto pagou o valor de R$ 1,10. Foi detido antes da porta do mercantil. Depois que levou um soco, que quebrou o dedo dele, soltou os desodorantes e correu. Estava sangrando e fugiu. Foi preso a menos de 50 metros. Morava nas proximidades do EXTRA. No momento da abordagem estava um pouco alcoolizado. Foi perseguido por um segurança e um rapaz de motocicleta. Foi para a delegacia de capturas e lavou o rosto...”
Excelência, em momento alguns nestes autos provou-se as elementares do crime de roubo, ou seja, VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. Os depoimentos susoditos claramente demonstram isso. Deve-se, portanto, por uma questão de aplicação da verdadeira justiça,  desclassificar para o crime de furto.
Com efeito, Excelência, no que se refere aos fatos descritos na exordial, percebe-se que a conduta descrita no depoimento da vítima, repita-se, leva à conclusão de que não houve a prática do crime de roubo, haja vista as elementares de tal crime não estarem presentes, quais sejam, a violência e a grave ameaça à pessoa. 
A propósito, vejamos como nos ensina, com bastante propriedade, o inolvidável CEZAR ROBERTO BITENCOURT, in literis:
"A violência, elemento estrutural do crime de roubo, é distinta da violência do furto qualificado (art. 155.§ 4º., I), neste, a violência é empregada contra a coisa; naquele contra a pessoa. 
(...) Violência física à pessoa consiste no emprego de força contra o corpo da vítima. Para caracterizar essa violência do tipo básico de roubo é suficiente que ocorra lesão corporal leve ou simples vias de fato, na medida em que lesão grave ou morte qualifica o crime. 
(...) Ameaça grave (violência moral) é aquela capaz de atemorizar a vítima, viciando sua vontade e impossibilitando sua capacidade de resistência.  (In Tratado de Direito Penal, Parte Especial 3 - 8ª edição, Editora Saraiva - São Paulo - 2012 - pág. 100/101).” 
No caso sub judice, deve-se fazer a distinção entre roubo próprio ou impróprio: a principal diferença reside no momento em que o sujeito emprega a violência ou grave ameaça contra a pessoa. Quando isso ocorre para a subtração, há roubo próprio. Quando, porém, logo depois da subtração (relação de imediatidade), emprega violência ou grave ameaça contra pessoa, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção do objeto material, para ele ou para terceiro, comete roubo impróprio.
Havendo a consumação do furto e, posteriormente, emprego de violência contra pessoa a fim de continuar na detenção do objeto material não há roubo próprio ou impróprio. Responde por dois crimes: furto consumado e crime contra a pessoa (homicídio, tentado ou consumado, lesão corporal etc).
O importante é observar o elemento subjetivo do acusado e a ordem dos fatos para chegarmos a correta qualificação dos fatos. Vejamos os ensinamentos do doutrinador Weber Martins Batista, O furto e o roubo no Direito e no Processo Penal, 2ª ed., pag. 230, in verbis:
“Impossível falar em roubo impróprio se inexiste o elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade de usar da violência ou ameaça para a obtenção da coisa, a manutenção da coisa, ou a impunidade do crime (...). Assim a violência usada para não ser preso por causa da tentativa de furto não caracteriza o roubo.” 
No mesmo sentido são os ensinamentos do saudoso doutrinador Julio Fabbrini Mirabete, in Manual de Direito Penal, vol. 2, 8ª ed., pag. 217/218, assim vejamos:
“A violência posterior ao roubo, para assegurar sua impunidade, deve ser imediata. Se entre a subtração e a violência medeia um sensível espaço de tempo e lugar, a conexão desaparece e não que se falar no delito do artigo 157 e sim do art. 129 ou 121, § 2º, incisos IV e IV (RT 451/386, 474/296). (…) Damásio exige, corretamente a nosso ver, uma quase absoluta imediatidade entre a tirada da coisa e o emprego da violência ou grave ameaça para a caracterização do roubo impróprio, pois, havendo um intervalo razoável entre os atos de subtração e da violência, haverá concurso material de furto e lesões corporais (RT 337/120, 434/405, 492/358, 557/352).”
No mesmo sentido anda a nossa jurisprudência:
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO IMPRÓPRIO - MATERIALIDADE E AUTORIA DE UM DELITO PATRIMONIAL COMPROVADAS E NEM SEQUER QUESTIONADAS - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO QUALIFICADO - VIABILIDADE - ANIMUS FURANDI INEQUÍVOCO, MAS CONTEXTO FÁTICO DA SUPOSTA VIOLÊNCIA, NO MÍNIMO, DUVIDOSO - DOSIMETRIA - APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO - NECESSIDADE - ABRANDAMENTO DO REGIME E SUBSTITUIÇÃO DA PENA - POSSIBILIDADE VISLUMBRADA EX OFFICIO - RECURSO PROVIDO - 1- Não restando comprovado, inequivocamente, que o réu (ou mesmo seu comparsa) tenha empregado violência contra a pessoa com o fim de assegurar a detenção da res furtiva para si, apesar de comprovada a comunhão de vontades (animus furandi) e unidade de desígnios de ambos, impositiva a desclassificação da conduta por ele praticada para a tipificada no art. 155, § 4º, IV, do CP. 2 - Em sendo o réu tecnicamente primário, bem como de pequeno valor os bens subtraídos, faz jus ao reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP, mesmo tendo praticado o crime patrimonial na modalidade qualificada (Súmula nº 511 do STJ). 3- Corolário da desclassificação promovida, interpretando as normas dos arts. 33, § 2º, "c", e § 3º, e 44, ambos do CP, mostra-se impositivo, de ofício, o abrandamento do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade para o aberto, bem como a substituição desta por restritivas de direitos. 4- Recurso provido. (TJMG - ACr 1.0024.18.076843-4/001 - 4ª C.Crim. - Rel. Eduardo Brum - DJe 28.06.2019).
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO IMPRÓPRIO - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES - VIABILIDADE - ANIMUS FURANDI INEQUÍVOCO, MAS CONTEXTO FÁTICO DA SUPOSTA VIOLÊNCIA, NO MÍNIMO, DUVIDOSO - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - CABIMENTO NO CASO CONCRETO - ABSOLVIÇÃO IMPOSTA - RECURSO DEFENSIVO PROVIDO - 1- Não restando comprovado, inequivocamente, que o réu tenha empregado violência contra a pessoa com o fim de se evadir (com ou sem a res furtiva), apesar de comprovado o seu animus furandi, impositiva a desclassificação da conduta por ele praticada para a tipificada no art. 155, caput, do CP . 2- O crime, como fato social que é, deve ser apreciado em sua inteireza, devendo a aplicação do princípio da bagatela nortear-se não só pela afetação do bem jurídico ou desvalor do resultado, mas também pelo desvalor da ação, pelas circunstâncias do delito, pela repercussão na esfera da vítima e pelos antecedentes do acusado. 3- Assim, no caso concreto, tendo em vista a mínima ofensividade da conduta; Nenhuma periculosidade social da ação; Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; E inexpressividade da lesão jurídica provocada, até porque integralmente restituídos à empresa-vítima os produtos de higiene pessoal de ínfimo valor subtraídos, imperiosa a absolvição do réu mediante pela aplicação do princípio da insignificância. 4- Recurso provido. (TJMG - ACr 1.0145.12.041469-6/001 - 4ª C.Crim. - Rel. Eduardo Brum - DJe 30.05.2018).
APELAÇÃO CRIMINAL - INCONFORMISMO MINISTERIAL - ROUBO IMPRÓPRIO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - REFORMA DA DECISÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE A VIOLÊNCIA APÓS A SUBTRAÇÃO TENHA SIDO PERPETRADA PARA ASSEGURAR A IMPUNIDADE DO CRIME E A DETENÇÃO DA COISA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - INCONFORMISMO DEFENSIVO - REDUÇÃO DA PENA - VIABILIDADE - ISENÇÃO DAS CUSTAS - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 58 DO TJMG - Não se comprovando nos autos que a violência empregada visava assegurar a impunidade do delito ou a detenção da coisa, resta afastada a tese de roubo impróprio. Sendo três as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, a pena-base deve ser aumentada na fração de 3/8. 'O juridicamente miserável não fica imune da condenação nas custas do processo criminal (art. 804, CPP), mas o pagamento fica sujeito à condição e prazo estabelecidos no art. 12 da Lei 1.060/50.'. (TJMG - ACr 1.0625.15.010734-4/001 - 6ª C.Crim. - Relª Márcia Milanez - DJe 19.04.2017).
APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - TRÁFICO DE DROGAS - AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DO COMETIMENTO DO DELITO - DESCLASSIFICAÇÃO MANTIDA - ROUBO IMPRÓPRIO - DESCLASSIFICAÇÃO MANTIDA - RECURSO DEFENSIVO - COMPENSAÇÃO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A REINCIDÊNCIA - POSSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS - ISENÇÃO - EXAME PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO - 1- É de ser mantida a desclassificação do crime de tráfico para o de uso de drogas, visto que não restou claramente comprovada a prática do tráfico ilícito de substância entorpecente. 2- Restando comprovado que as ameaças foram proferidas pelo acusado em momento posterior à subtração da coisa, e não com o intuito de assegurar a posse dos objetos subtraídos ou a impunidade do agente, não há como condenar o réu pelo delito de roubo impróprio. 3- Deve ser compensada a circunstância atenuante da confissão espontânea com a reincidência, haja vista que não há preponderância entre uma e outra. 4- Nos termos do artigo 804, do Código de Processo Penal, o condenado deve arcar com o pagamento das custas processuais, sendo que o pedido de isenção deverá ser aferido no Juízo da Execução. 5- Improvimento ao recurso ministerial e parcial provimento ao recurso defensivo são medidas que se impõem. (TJMG - ACr 1.0024.17.077684-3/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Antônio Carlos Cruvinel - DJe 22.01.2020 ) 
“Perante incerteza sobre se o acusado exerceu violência quando obstado em sua fuga pela vítima, ou procurou tão-só livrar-se do assédio do ofendido, desclassifica-se para furto a imputação do roubo impróprio”. (TACRIM-SP – AC – Rel. Onei Raphael – JUTACRIM 60/263).
“Tentativa de subtração sem violência contra pessoa, mas com violência para fugir, não é roubo próprio ou impróprio, mas furto em concurso material com crime contra a pessoa (TACrSP, RT 537/322; RT 495/341).” (Celso Delmanto, Código Penal Comentado, 3ª ed., pag. 276).
“Se o agente surpreendido antes de consumada a subtração praticar violência ou ameaça, não para assegurar a posse da coisa, mas para fugir livremente, não deve responder por tentativa de roubo, porém de furto. (TACrSP, RT536/343)”.
“Subtração sem violência contra a pessoa, mas com violência para fugir, não é roubo impróprio, mas sim furto consumado em concurso material com lesão corporal leve (TJPB,RT726/720; TACrSP,RT537/322)”.
Não se vislumbra, em momento algum na conduta do agente, a presença do dolo em empregar força física ou ameaça contra a vítima para efetivar a subtração da coisa, nem mesmo para resguardar a posse do objeto subtraído.
Isso porque, em casos como o enfrentado nestes autos, a linha que separa o crime de roubo de furto é bastante tênue, não se devendo apegar a fórmulas rígidas para a definição da tipificação do episódio. 
Segundo o caput do art. 157 do CP, há roubo quando o agente subtrai coisa alheia móvel "mediante grave ameaça ou violência à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência". Outrossim, prevê o § 1º do mesmo dispositivo que "na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, emprega violência contra pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro". 
Nota-se, portanto, que o sentido da lei é punir com maior rigor o agente que incute maior temor na vítima, seja mediante pressão psicológica, seja com atitudes de violência física, reduzindo-lhe a capacidade de reação ou resistência. Assim, ele consegue, com maior facilidade, se apossar do bem subtraído, ou mesmo garantir a posse da res e/ou se evadir (no caso do roubo impróprio). 
No caso em apreço, Excelência, contudo, provado ficou não restar configurada, inequivocamente, a elementar da "violência contra a pessoa", ou mesmo da "grave ameaça", como já asseverado.
Nesse contexto, de acordo com a moldura fática estabelecida no presente fascículo processual, o acusado apoderou-se apoderou da res furtiva e foi impedido pelo segurança do supermercado, que deu um soco no rosto do denunciado.
Em seguida – e atordoado com aquela situação – o delatado se defendeu e passou a fugir, tendo deixado o objeto do crime no chão do estabelecimento comercial. Foi, incontinenti, perseguido pela vítima e populares, sendo alcançado a menor de cem metros do palco delituoso.
Não há dúvida, portanto, de que o denunciado empregou, logo depois de subtrair a coisa, violência contra o ofendido (segurança) com o intuito de dele desvencilhar-se, de modo a incidir no tipo penal do art. 155, em sua forma tentada, pois é inequívoco que ao tentar se desvencilhar da vítima agiu com o intuito de furtar-se à prisão.
Nesse passo, para a configuração do delito de roubo impróprio, faz-se necessário que o agente empregue a violência ou a grave ameaça depois da subtração com o intuito de garantir a posse da coisa subtraída ou a impunidade.
No caso em apuração, as circunstâncias do evento não evidenciam a intenção do réu em assegurar a sua impunidade ou a detenção da coisa para si ou para outrem. Isso porque a violência/ameaça, acaso existente, não foi empregada no intuito de assegurar a impunidade do crime ou com o escopo de garantir a detenção da coisa, até mesmo porque a res furtiva já havia sido dispensada ao chão pelo acusado.
Assim, o que se verifica dos autos é que o réu estava na execução do delito quando foi detido pelo segurança do estabelecimento comercial, pois ainda não havia consumado a subtração de nenhum bem.
Neste cenário, em que a prova é duvidosa em relação ao fato de que o réu utilizou da violência para que não fosse impedido de fugir ou procurou, tão somente, livrar-se do assédio do representante da empresa ofendida, imperiosa se faz a desclassificação para o delito de furto, em sua forma tentada.
b) DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA DE ROUBO – TESE SUBSIDIÁRIA
Albergando-se no princípio da eventualidade, acaso esse juízo entenda pela consumação do delito de roubo, ainda que impróprio, requer, pelos argumentos a seguir, a desclassificado para sua forma tentada, haja vista que o réu foi detido ainda nas imediações do palco delituoso.
O certo é que, Douto Juiz, o acusado não teve a posse mansa e pacífica das res furtiva, haja vista que foi alcançado há poucos metros do local do crime pelo segurança do supermercado e populares, que perceberam a ação criminosa em apuração. INEXISTE QUALQUER PROVA QUE SE CONTRAPONHA A ESSA AFIRMAÇÃO.
Em sendo assim, Nobre Julgador, a instrução do feito deixou demonstrado que não houve a consumação do delito de roubo, mas apenas a sua tentativa.
Em situações assemelhadas, são os arestos pátrios:
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO - TENTATIVA DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO - PRISÃO EM FLAGRANTE EM 04.02.06 - EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO (2 ANOS) - AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE DO FEITO - ADIAMENTO SUCESSIVO DE AUDIÊNCIAS PARA OITIVA DO RÉU E DAS TESTEMUNHAS, SEM QUE O FATO POSSA SER IMPUTADO À DEFESA - INSTRUÇÃO CRIMINAL AINDA NÃO ENCERRADA - ORDEM CONCEDIDA. (STJ - HC 85.675 - (2007/0146868-8) - Rel. Min. Napoleão Nunes Maiia - DJe 19.05.2008 - p. 219) 
PENAL - PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO - ORDEM CONCEDIDA QUANDO DA ANÁLISE LIMINAR - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - DESÍDIA NA CONDUÇÃO DO FEITO - DEMORA NA CITAÇÃO - CONSTRAGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. (TJCE - HC 0620877-11.2016.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 30.03.2016 - p. 50) 
“A perseguição do acusado desnatura a livre disponibilidade da res, caracterizando tentativa” (TARS, RT 749/753).
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA (FACA). MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito diante da prisão em flagrante do réu na posse da res furtivae, da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da confissão judicial, que tornaram induvidosos, do mesmo modo, o emprego de arma (faca). PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. O RÉU FOI DETIDO NAS PROXIMIDADES ONDE OCORREU O FATO, LOGO APÓS O CRIME, DE POSSE DA RES FURTIVAE, QUE FOI TOTALMENTE DEVOLVIDA À VÍTIMA. NÃO CARACTERIZADA A POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES, O RECONHECIMENTO DA TENTATIVA SE IMPÕE. Face ao iter criminis percorrido pelo agente, a redução da pena vai aplicada no patamar mínimo de 1/3. APENAMENTO. Reduzido. PENA DE MULTA. Redução ao mínimo legal. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70053606380, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO. MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito, diante da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da detenção do acusado no local do crime e na posse da res furtivae. PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. ROUBO IMPRÓPRIO. Caracterização. Ao tomar ciência da subtração de seus bens pelo réu, a vítima dirigiu-se até ele, momento em que este a ameaçou com uma faca, retratando a hipótese prevista no § 1º do art. 157, do CP. Inviável, portanto, a desclassificação para o delito de furto. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INAPLICABILIDADE. Não há nos autos qualquer laudo que ateste a incapacidade de o réu determinar-se. Em momento algum até o final da instrução foi requerida a instauração de incidente de insanidade mental. Apenas em sede de memoriais a defesa requereu aplicação da excludente de culpabilidade, com base no art. 28, § 1º, I, do CP, em razão de embriaguez, a qual não restou demonstrada. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. É constitucional o aumento pela agravante da reincidência, tratando-se de um critério especial para a individualização da pena imposta pela prática de novo crime pelo acusado. As circunstâncias agravantes, previstas no art. 61 do Código Penal, sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime, devendo ser aplicadas sempre que verificadas pelo juízo. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. A REDUÇÃO DA PENA, UMA VEZ RECONHECIDA A FORMA TENTADA DO DELITO, DEVE CORRESPONDER AO ITER CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. NO CASO, O RÉU NÃO LOGROU POSSE MANSA E PACÍFICA DO BEM SUBTRAÍDO, MAS JÁ HAVIA ESCONDIDO OS BENS SOB SUA ROUPA, DE MODO QUE A REDUÇÃO DE METADE DA PENA SE MOSTRA APROPRIADA AO CASO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Redimensionada. As circunstâncias judiciais do art. 59 do CP autorizam a redução de pena-base. Afastado o aumento de 1/3 pela majorante do emprego de ama, uma vez que não reconhecida na sentença. PENA DE MULTA. Réu pobre. Redução ao mínimo legal. A pena de multa tem caráter cumulativo com a privativa de liberdade, inadmitindo-se seu afastamento da condenação. Contudo, pode ser reduzida. Preliminar de ofício rejeitada. APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70051183986, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
O Tribunal Alencarino assim também teve oportunidade de decidir, em caso recente, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS ROBUSTAMENTE COMPROVADAS - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - IMPOSSIBILIDADE - TENTATIVA - RECONHECIMENTO - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante pela prática do crime de roubo (art. 157 do CP), impondo-lhe pena privativa de liberdade de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 13 (treze) dias-multa. 2- Narra a denúncia que no dia 12 de novembro de 2013 o denunciado, no interior de um veículo do transporte coletivo de Fortaleza, fazendo menção de estar armado, subtraiu do cobrador do ônibus a importância de R$ 40,00 (quarenta reais). 3- Em audiência designada, a vítima reconheceu Marcelo Rodrigues Pereira como sendo o autor do assalto noticiado na denúncia. Referido reconhecimento está em consonância com os depoimentos das testemunhas prestados em Juízo. 4- A palavra da vítima, em crimes contra o patrimônio, geralmente praticados às escondidas, é de grande relevância no desvelar da dinâmica do delito, notadamente quando em consonância com as demais provas produzidas no processo, como no caso em exame. 5- As provas carreadas aos autos são robustas e fornecem elementos suficientes para afirmar com a necessária certeza ter sido o condenado o autor do crime descrito na denúncia. 6- A violência empregada pelo réu, que, simulando portar uma arma de fogo, exigiu da vítima que lhe entregasse o dinheiro, é suficiente para caracterizar o crime de roubo, uma vez que evidente que a subtração se deu mediante a intimidação e atemorização da vítima. Dessa forma, não há que se falar em desclassificação para furto. 7- Para a consumação do crime de roubo, conquanto não necessite ter o réu a posse mansa e pacífica do bem subtraído, é necessária a efetiva inversão da posse do bem, mesmo que por breve período. 8 - Pela dinâmica dos fatos que se extrai dos autos, o réu, tão logo colocou as mãos no dinheiro que estava na gaveta do cobrador do ônibus, teve seu intento interrompido pela ação de um passageiro, que lhe aplicou uma gravata, impedindo-lhe de efetivamente exercer a posse sobre referido bem. 9 - Há de se admitir que, por circunstâncias alheias à vontade do agente, o crime deixou de se consumar. 10- Recurso conhecido e parcialmente provimento, reformando a sentença para, reconhecendo a tentativa, retificar a pena imposta, fixando-a em 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão, no regime semiaberto, além de 08 (oito) dias-multa. (TJCE - Ap 0074284-80.2013.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 06.12.2016 - p. 82) 
Ademais, no tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:
APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 
RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO - 
1- (...)
2- O ônus da prova, na ação penal condenatória, é de todo da acusação, decorrência natural do princí​pio do favor rei, bem assim da presunção de inocência, sob a vertente da regra probatória, de maneira que o juiz deveria absolver quando não tenha prova suficiente de que o acusado cometeu o fato atribuído na exordial acusatória, bem como quando faltarem provas suficientes para afastar as excludentes de ilicitude e de culpabilidade.
 3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.
4- Embora o recorrido tenha praticado o delito de tráfico de drogas na companhia de adolescente que, em tese, possuía 16 anos de idade na data dos fatos, tanto o Magistrado de primeiro grau quanto a Corte de origem afirmaram que estavam em dúvidas acerca da prática do crime previsto no art. 244-B da Lei nÂº 8.069/1990, de modo que, sem a firme certeza quanto à autoria e à materialidade do delito e sem a ciência inequívoca do acusado acerca da menoridade da sua comparsa, impõe-se a sua absolvição, em homenagem ao princípio do in  dubio pro reo.
5- (…)
7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)
"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA - O sistema jurídico vigente no Brasil - Tendo presente a natureza dial ógica do processo penal acusatório, hoje impregnado, em sua estrutura formal, de c aráter essencialmente democrático - Impõe, ao Ministério Público, notadamente no denominado "reato societario", a obrigação de expor, na denúncia, de maneira preci sa, objetiva e individualizada, a participação de cada acusado na suposta prática delituosa - O ordenamento positivo brasileiro - Cujos fundamentos repousam, dentr e outros expressivos vetores condicionantes da atividade de persecução estatal, no postulado essencial do direito penal da culpa e no princípio constitucional do "due process of law" (com todos os consectários que dele resultam) - Repudia as imputa ções criminais genéricas e não tolera, porque ineptas, as acusações que não individualizam nem especificam, de maneira concreta, a conduta penal atribuída ao denunc iado. Precedentes. A PESSOA SOB INVESTIGAÇÃO PENAL TEM O DIREITO DE NÃO SER ACUSADA COM BA SE EM DENÚNCIA INEPTA - A denúncia deve conter a exposição do fato delituoso, descrito em tod a a sua essência e narrado com todas as suas circunstâncias fundamentais. Essa nar ração, ainda que sucinta, impõe-se ao acusador como exigência derivada do postulad o constitucional que assegura, ao réu, o exercício, em plenitude, do direito de defesa. Denúncia que deixa de estabelecer a necessária vinculação da conduta individua l de cada agente aos eventos delituosos qualifica-se como denúncia inepta. Precede ntes. AS ACUSAÇÕES PENAIS NÃO SE PRESUMEM PROVADAS: O ÔNUS DA PROVA INCUMBE, EXCLUSIVAMENTE, A QUEM ACUSA - Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012) 
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
Portanto, nesta segunda abordagem processual subsidiária, imperioso o reconhecimento de que o fato não se consumou por circunstancias alheias à vontade do agente, devendo a pena ser reduzida em 2/3, para se fazer justiça.
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ACOLHER o pedido de DESCLASSIFICAÇÃO do crime de ROUBO IMPRÓPRIO para o crime de FURTO TENTADO, assentado nas incontestes provas trazidas à colação, as quais demonstram a inexistência das elementares do crime de roubo;
b) Em exclusivo amparo no princípio da eventualidade, DESCLASSIFICAR o crime de roubo impróprio consumado para sua modalidade TENTADA, quando da aplicação da pena, com a causa de diminuição prevista no art. 14, II;
c) RECONHECER a atenuante da CONFISSÃO;
d) APLICAR, em caso de condenação, a reprimenda em seu mínimo patamar legal, diante de todas as circunstâncias favoráveis ao réu, bem como seja estabelecido o regime mais favorável para o início de cumprimento da pena, inclusive o direito de recorrer em liberdade, se for o caso, por ser de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 07 de fevereiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
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